
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.568 - SP (2016/0025727-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : J P M DA R (PRESO)
ADVOGADOS : JORGE RABELO DE MORAIS 
   ELAINE CRISTINA DOS SANTOS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
foram apreendidos 144 gramas de maconha e 6 gramas de crack, o que justifica 
o encarceramento cautelar do recorrente, para garantia da ordem pública. 
2. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva. 
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.568 - SP (2016/0025727-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : J P M DA R (PRESO)
ADVOGADOS : JORGE RABELO DE MORAIS 
   ELAINE CRISTINA DOS SANTOS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por J. P. M. DA R., 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"HABEAS CORPUS – ALEGAÇÃO DE QUE O PACIENTE SOFRE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL, POSTO QUE É USUÁRIO DE 
DROGAS. SEGUNDO ARGUMENTO DE QUE ELE POSSUI OS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS À RECEPÇÃO DA BENESSE. TERCEIRO 
DE QUE, EM CASO DE EVENTUAL CONDENAÇÃO, PODERÁ LHE 
SER FIXADO REGIME PRISIONAL ABERTO. PEDIDO SUBSIDIÁRIO 
PARA QUE ELE POSSA RECORRER EM LIBERDADE, CASO SEJA 
CONDENADO.
IMPUTAÇÃO FEITA NOS TERMOS DO ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 
11.343/06.
CASO EM QUE, CONFORME A LEGISLAÇÃO CONSTITUCIONAL E A 
INFRACONSTITUCIONAL VIGENTES, BEM COMO REMANSOSA 
JURISPRUDÊNCIA, A IMPUTAÇÃO FEITA INVIABILIZA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO REQUERIDO.
TERCEIRO ARGUMENTO INVOCADO QUE CONSTITUI QUESTÃO 
INCERTA E FUTURA, QUE ENSEJA ABORDAGEM MERITÓRIA E 
QUE, PORTANTO, REFOGE AO ESTREITO CAMPO DE ATUAÇÃO 
DO WRIT.
PEDIDO SUBSIDIÁRIO QUE NÃO COMPORTA ACOLHIMENTO, POR 
DEPENDER, TAMBÉM, DA OCORRÊNCIA DE EVENTO FUTURO E 
INCERTO.
Ordem conhecida apenas em parte, e, nessa parte, denegada." (e-STJ, fl. 

150.)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) "a manutenção de medida segregatória carece de 
fundamentação necessária, porquanto o Juiz de 1º Grau não apresentou quaisquer elementos ou 
circunstâncias de perigo a ordem social, nem, tampouco, de afetação ao regular seguimento do 
feito" (e-STJ, fl. 166); b) "não é contumaz na prática delituosa, muito pelo contrário, sempre foi 
trabalhador e, esforçado, garantiu o seu sustento e ajuda sua família com o seu esforço, é 
primário" (e-STJ, fl. 167). 

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 192-197).
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.568 - SP (2016/0025727-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : J P M DA R (PRESO)
ADVOGADOS : JORGE RABELO DE MORAIS 
   ELAINE CRISTINA DOS SANTOS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
foram apreendidos 144 gramas de maconha e 6 gramas de crack, o que justifica 
o encarceramento cautelar do recorrente, para garantia da ordem pública. 
2. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva. 
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
fundamentos a seguir reproduzidos:

"Analisando as circunstâncias dos autos, conforme determina o art. 310 do 
Código de Processo Penal, conforme redação determinada pela Lei n. 
12.403/2011, verifico que não é caso de relaxamento do flagrante, ou 
concessão da liberdade provisória e tampouco da aplicação do disposto no 
art. 319 do mesmo dispositivo legal, uma vez que conforme se depreende 
dos autos há indícios veementes de materialidade (fls. 07/08) e autoria do 
delito, em tese, perpetrado.
Necessário pondera, ainda, que não há comprovação de que possua 
ocupação lícita, a corroborar a necessidade da prisão, pois há indícios de 
que mantenha no tráfico o seu sustento.
Ademais, o averiguado cometeu crime grave, equiparado a hediondo, foi 
flagrado com grande quantidade de entorpecentes em sua residência após 
cumprimento de mandado de busca e apreensão, pois havia informações de 
que no local existiam substâncias entorpecentes, o que foi confirmado e 
indicam uma mercancia atuante. " (e-STJ, fl. 90 - grifou-se).

Conforme constatado no auto de exibição e apreensão (e-STJ, fl. 84), foram 
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apreendidos 144 (cento e quarenta e quatro) gramas de maconha e 6 (seis) gramas de crack, o 
que justifica o encarceramento cautelar do recorrente para garantia da ordem pública, consoante 
entendimento consolidado desta Corte Superior.

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE 
NOCIVIDADE DAS SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 18/10/2012).
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade da ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a diversidade das substâncias entorpecentes 
apreendidas (cocaína, crack e maconha), bem como a existência de 
passagem anterior por delito da mesma natureza.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 62.023/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 20/11/2015.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro grau e 
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o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia da ordem 
pública, considerando que foi apreendida variada quantidade de drogas - 
cocaína e maconha - juntamente com outros apetrechos próprios da 
traficância e certa quantia em dinheiro, bem como no risco concreto de 
reiteração delitiva, uma vez que o acusado já responde a outro processo 
criminal também pelo crime de tráfico de drogas, circunstâncias essas que 
justificam a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
pública. Precedentes.
[...]
5. Recurso ordinário improvido."
(RHC 64.682/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015.)

Ademais, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0025727-8 RHC    67.568 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028708420158260586  002140000  20150000591764  21212885620158260000  2140000  
945/2015  9452015  RI002TP140000

EM MESA JULGADO: 04/08/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J P M DA R (PRESO)
ADVOGADOS : JORGE RABELO DE MORAIS 

 ELAINE CRISTINA DOS SANTOS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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